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VI- Realizar encontros trimestrais com as equipes dos Es-
tados para apoio e assessoramento técnico e assegurar assessoramento
individualizado quando demandado pelos Estados e Distrito Fede-
ral;

VII- Cofinanciar as ações de formação e de capacitação do
Programa Capacita SUAS para execução das metas pactuadas para
2013 e 2014;

VIII- Prestar apoio técnico sistemático e continuado aos Es-
tado e Distrito Federal para operacionalização do Programa Capacita
SUAS;

IX- Organizar e disponibilizar os conteúdos e matriz pe-
dagógica dos cursos a serem ofertados no âmbito do Programa Ca-
pacita SUAS;

X- Fazer o alinhamento dos conteúdos e da matriz peda-
gógica com todos os docentes dos cursos do Programa Capacita
SUAS;

XI- Enviar materiais pedagógicos e normativas para serem
distribuídos aos capacitandos do Programa Capacita SUAS;

XII- Elaborar proposta de resolução para apreciação e pac-
tuação na CIT de padrões nacionais para o cofinanciamento no âm-
bito do SUAS;

XIII- Desenvolver e aprimorar sistema nacional de infor-
mação, monitoramento, avaliação e vigilância de uso compartilhado
entre União, Estado, Distrito Federal e Municípios;

XIV- Desenvolver, aprimorar e disponibilizar mecanismos de
acesso e extração de dados e relatórios gerenciais dos sistemas e
bancos de dados federais;

XV- Desenvolver e disponibilizar às Centrais de Acolhi-
mento instrumento informacional para o registro e sistematização de
dados no que tange à rede de acolhimento;

XVI- Desenvolver o Sistema Nacional de Regulação do
SUAS; e

XVII- Realizar até 2014, em conjunto com os Estados e
Distrito Federal, estudo de custos e definir padrões mínimos nacionais
que orientem o cofinanciamento dos serviços.

Art. 5º A União acompanhará o alcance das metas contidas
no Pacto de Aprimoramento da Gestão dos Estados e do Distrito
Federal.

Parágrafo Único - O acompanhamento do Pacto de Apri-
moramento do SUAS, que estará a cargo da União deverá orientar o
apoio técnico e financeiro à gestão Estadual e do Distrito Federal para
o alcance das metas de aprimoramento da gestão.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DENISE RATMANN ARRUDA COLIN
p/Secretaria Nacional de Assistência Social

MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES
p/Fórum Nacional de Secretários Estaduais de

Assistência Social

VALDIOSMAR VIEIRA SANTOS
p/Colegiado Nacional de Gestores Municipais de

Assistência Social

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013

Dispõe sobre princípios e diretrizes da re-
gionalização no âmbito do Sistema Único
de Assistência Social - SUAS, parâmetros
para a oferta regionalizada do Serviço de
Proteção e Atendimento Especializado a
Famílias e Indivíduos - PAEFI, e do Ser-
viço de Acolhimento para Crianças, Ado-
lescentes e Jovens de até vinte e um anos, e
critérios de elegibilidade e partilha dos re-
cursos do cofinanciamento federal para ex-
pansão qualificada desses Serviços.

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE - CIT, de
acordo com as competências estabelecidas em seu Regimento Interno
e na Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência
Social - NOB/SUAS, disposta na Resolução nº 33, de 12 de dezembro
de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; e

Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA;

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que
dispõe sobre a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS;

Considerando o Plano Brasil Sem Miséria, instituído pelo
Decreto nº 7.492, de 2 de junho de 2011, cujo fundamento é superar
a situação de extrema pobreza da população em todo o território
nacional por meio da integração e articulação de políticas, programas
e ações;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de
2004, que dispõe sobre as diretrizes e princípios para a implantação
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos Hu-
manos do Sistema Único de Assistência Social - NOB-RH/SUAS,
aprovada pela Resolução CNAS nº 269, de 13 de dezembro de
2006;

Considerando o Plano Nacional de Promoção, Proteção e
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar
e Comunitária, aprovado pela Resolução Conjunta nº 1, de 13 de
dezembro de 2006, do CNAS e do Conselho Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CONANDA;

Considerando o documento Orientações Técnicas: Serviços
de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, aprovado pela Re-
solução Conjunta nº 01, de 18 de junho de 2009, do CNAS e CO-
NANDA;

Considerando a Tipificação Nacional dos Serviços Socioas-
sistenciais, aprovada pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de no-
vembro de 2009:

Considerando a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, do
CNAS, que ratifica a equipe de referência definida pela NOB-
RH/SUAS e reconhece as categorias profissionais de nível superior
para atender às especificidades dos serviços socioassistenciais e das
funções essenciais de gestão do Sistema Único de Assistência Social
- SUAS;

Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Úni-
co da Assistência Social - NOB/SUAS, aprovada pela Resolução
CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012;

Considerando a Resolução CNAS nº 34, de 13 de dezembro
de 2012, que recomenda à Comissão Intergestores Tripartite - CIT
que apresente proposta de regulamentação de regionalização dos ser-
viços socioassistenciais;

Considerando a Resolução CNAS nº 18, de 15 de julho de
2013, que dispõe acerca das prioridades e metas específicas para a
gestão municipal do Sistema Único de Assistência Social - SUAS,
para o quadriênio 2014-2017, pactuadas pela CIT;

Considerando as "Diretrizes de Cuidados Alternativos à
Criança", aprovadas pelo Conselho dos Direitos Humanos da Or-
ganização das Nações Unidas em 15 de junho de 2009, resolve:

Art. 1º Pactuar:
I - Princípios e diretrizes da regionalização no âmbito do

Sistema Único de Assistência Social - SUAS;
II - Parâmetros de regionalização do Serviço de Proteção e

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI e Ser-
viços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens de até
vinte e um anos;

III - Critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do
cofinanciamento federal para expansão qualificada em 2013 da oferta
regionalizada do PAEFI e Serviços de Acolhimento para Crianças,
Adolescentes e Jovens de até vinte e um anos.

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES DA REGIONA-

LIZAÇÃO NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - SUAS

Art. 2º A regionalização no âmbito do SUAS é uma es-
tratégia que visa garantir:

I - A universalização do acesso da população aos serviços
socioassistenciais e, por consequência, aos direitos e seguranças
afiançadas pelo Sistema;

II - A integralidade da proteção socioassistencial aos ci-
dadãos de todo país, aliada a territorialização da proteção social
básica.

Art. 3º São princípios que norteiam a oferta regionalizada no
âmbito do SUAS:

a) Integralidade da proteção social, atendendo às necessi-
dades dos usuários com oferta e atenção em todos os níveis de
proteção do SUAS;

b) Convivência familiar e comunitária, no intuito de pos-
sibilitar a preservação ou restabelecimento dos vínculos familiares e
comunitários;

c) Equidade, para diminuição das desigualdades regionais e
territoriais, considerando as diversidades do território nacional; e

d) Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem dis-
criminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às po-
pulações urbanas, rurais, povos e comunidades tradicionais.

Art. 4º São diretrizes que norteiam a oferta regionalizada no
âmbito do SUAS:

a) cooperação federativa, que envolve a elaboração de acor-
dos e compromissos intergovernamentais firmados para o cumpri-
mento de responsabilidades, visando à garantia do acesso da po-
pulação ao direito constitucional à assistência social;

b) gestão compartilhada na condução político-administrativa
da rede de serviços regional e local entre a gestão estadual e o
conjunto dos Municípios integrantes da regionalização;

c) territorialização, no sentido de que há agravos e vul-
nerabilidades sociais diferenciadas a depender da presença de múl-
tiplos fatores sociais, econômicos, culturais e demográficos dos ter-
ritórios;

d) coordenação estadual do processo de regionalização, con-
siderando seu papel fundamental na articulação política, técnica e
operacional entre os Municípios e no desempenho do apoio técnico e
financeiro das regiões de assistência social;

e) planejamento conjunto entre os entes da federação em
todos os níveis de proteção, o qual deve orientar a organização dos
serviços socioassistenciais de forma regional;

f) cofinanciamento, no sentido de assegurar investimentos
que fortaleçam a regionalização, respeitando as estratégias nacionais e
estaduais, com primazia de cofinanciamento dos entes estadual e
federal para a oferta dos serviços regionais, conforme estabelecido na
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, da Lei Orgânica de As-
sistência Social - LOAS e na Norma Operacional Básica do Sistema
Único da Assistência Social - NOB/SUAS, aprovada pela Resolução
nº 33, de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
e

g) participação e controle social na organização e condução
da política de assistência social.

CAPÍTULO II
DA OFERTA REGIONALIZADA DA PROTEÇÃO SO-

CIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
Art. 5º A regionalização dos serviços da proteção social

especial de média e alta complexidade é estratégia para garantir a
universalização do acesso da população aos serviços especializados
do SUAS.

Parágrafo Único - A regionalização da proteção social es-
pecial dar-se-á de forma gradativa, a depender de futuras pactuações
que disciplinarão a oferta regionalizada dos demais serviços de média
e alta complexidade do SUAS.

Seção I
Da oferta regionalizada do Serviço de Proteção e Atendi-

mento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI
Subseção I
Parâmetros da regionalização do PAEFI
Art. 6º São parâmetros da regionalização do PAEFI, ofertado

no Centro de Referência Especializado de Assistência Social -
CREAS:

I - Dispor ou instituir unidade com infraestrutura, identi-
ficação e recursos humanos adequados, dentre outros aspectos pre-
vistos, para o atendimento qualificado de famílias e indivíduos, obe-
decendo às orientações técnicas e normativas do SUAS.

II - Elaborar diagnósticos da realidade estadual, baseando-
se:

a) na distância entre os Municípios e extensão territorial;
b) na condição de acesso da população;
c) no deslocamento das equipes técnicas de referência;
d) na proximidade de Comarcas; e
e) na frequência de situações de violação de direitos.
III - Definir critérios para local da oferta do PAEFI e Mu-

nicípios vinculados ou para o cofinanciamento dos Municípios de
acordo com o modelo de oferta escolhido pelo Estado.

IV - Definir o quantitativo de profissionais que comporão as
equipes de referência dos serviços regionalizados e os meios para seu
deslocamento, o qual deverá observar a garantia da presença semanal,
periódica e previsível dessas equipes em cada um dos Municípios
vinculados ao serviço regional.

V - Estabelecer fluxos de referência e contrarreferência entre
os serviços da proteção social básica, especial de média e alta com-
plexidades, permitindo às equipes de referência o trabalho integrado
na realização dos acompanhamentos e encaminhamentos.

VI - Estabelecer fluxos e procedimentos com as demais
políticas públicas e órgãos de defesa de direitos.

Art. 7º A regionalização do PAEFI, ofertado no CREAS, é
estratégia para garantir a sua cobertura à população dos Municípios
que:

I - Possuam menos de 20.000 (vinte mil) habitantes; e
II - Não recebam o cofinanciamento federal para a oferta do

PA E F I .
Art. 8º A implementação da regionalização do PAEFI cons-

titui responsabilidade do governo estadual e poderá se dar com a
regionalização:

I - Da oferta mediante a implantação de unidade de CREAS
regional;

II - Do cofinanciamento mediante a implantação de unidades
de CREAS municipais.

§ 1º Os modelos de oferta deverão ser definidos a partir de
diagnóstico das demandas e especificidades de cada Estado.

§ 2º Poderão coexistir no âmbito do Estado os modelos de
oferta definidos nos incisos do caput, desde que não haja sobre-
posição entre os Municípios abrangidos dentro de cada modelo de
oferta.

§ 3º Qualquer que seja o modelo de oferta adotado, o co-
financiamento federal para a oferta do serviço será transferido, de
forma regular e automática, do Fundo Nacional de Assistência Social
- FNAS para os fundos estaduais de assistência social.

Art. 9º A regionalização da oferta materializa-se pela oferta
do PAEFI com equipe técnica de referência constituída pelo Estado,
em consonância com a NOB/RH, lotada em uma unidade de CREAS
regional e que circula pelo território dos Municípios vinculados.

§ 1º Caberá ao Estado a gestão, organização, coordenação e
prestação da oferta regionalizada do PAEFI sob a execução direta em
unidade de CREAS Regional.

§ 2º No caso do CREAS Regional estar situado em Mu-
nicípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes, a unidade regional
não deve se confundir com a unidade municipal.

§ 3º Caberá aos Municípios vinculados:
I - Apoiar a oferta do serviço regional, observado o inciso V

do art. 6º da presente Resolução;
II - Constituir equipe técnica ou técnico de referência da

Proteção Social Especial em âmbito local com a atribuição de realizar
a interface entre as famílias e os indivíduos em situação de risco
social ou pessoal por violação de direitos junto à equipe do CREAS
regional, bem como auxiliar na identificação das demandas, na ar-
ticulação com a rede local e no acompanhamento dos encaminha-
mentos realizados, entre outros aspectos.

§ 4º O limite em relação à quantidade de Municípios que
compõem região conformada para a execução do PAEFI em CREAS
regional deve ser definido, preferencialmente, por até 4 (quatro),
podendo, excepcionalmente, chegar a 8 (oito) Municípios vinculados,
considerando que a soma da população da região não supere 80
(oitenta) mil pessoas e que a distância entre o Município sede da
unidade regional e os Municípios vinculados não ultrapasse 2 (duas)
horas de deslocamento.

Art. 10. A regionalização do cofinanciamento materializa-se
pela oferta do PAEFI em CREAS municipal, cofinanciado conjun-
tamente pela União e Estados, em 4 (quatro) Municípios:

I - Com população abaixo de 20.000 (vinte mil) habitantes;
e

II - Sem cofinanciamento federal do PAEFI.
Parágrafo Único Neste modelo, caberá ao:
I - Estado, a organização, cofinanciamento e monitoramento

da oferta regionalizada e apoio técnico aos Municípios abrangidos
pelo serviço;

II - Município, a gestão, coordenação e execução direta do
PA E F I .

Subseção II
Dos critérios de partilha e do cofinanciamento da oferta

regionalizada do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a
Famílias e Indivíduos - PAEFI, ofertado no Centro de Referência
Especializado de Assistência Social - CREAS Regional
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